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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JOSE RONEI NUNES
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO 
DA DER. TEMA 995/STJ. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DO PRAZO DE 
QUARENTA E CINCO DIAS APÓS A DETERMINAÇÃO PARA A IMPLANTAÇÃO DO 
BENEFÍCIO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL DO INSS CONHECIDO 
E PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na hipótese, o Tribunal de origem dissentiu do entendimento jurisprudencial 
pacificado pela Primeira Seção do STJ, sob o rito dos julgamentos repetitivos, no 
julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso Especial 1.727.063/SP (Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES), no sentido de que os juros de mora, nos 
casos de reafirmação da Data de Requerimento (DER) para data posterior ao 
ajuizamento da ação, somente devem incidir a partir do prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias fixado pelo juízo para a implantação do benefício (STJ, EDcl no REsp 
1.727.063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 21/05/2020). Precedentes do STJ.
III. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.924.370 - RS (2021/0056344-2)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que deu parcial provimento ao Recurso Especial 

do INSS, a fim de reconhecer a possibilidade de incidência de juros moratórios apenas a 

partir do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias fixado pelo juízo para a implantação do 

benefício requerido.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "os argumentos que 

ampararam a tal decisum se mostram injustos e ilegais, uma vez que nos casos de 

reafirmação de DER para data posterior ao ajuizamento da ação, os juros moratórios 

devem incidir a partir do preenchimento dos requisitos ensejadores do benefício 

postulado".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO 

DA DER. TEMA 995/STJ. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DO PRAZO DE 

QUARENTA E CINCO DIAS APÓS A DETERMINAÇÃO PARA A IMPLANTAÇÃO DO 

BENEFÍCIO. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL DO INSS CONHECIDO 

E PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na hipótese, o Tribunal de origem dissentiu do entendimento jurisprudencial pacificado 

pela Primeira Seção do STJ, sob o rito dos julgamentos repetitivos, no julgamento dos 

Embargos de Declaração no Recurso Especial 1.727.063/SP (Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES), no sentido de que os juros de mora, nos casos de reafirmação 

da Data de Requerimento (DER) para data posterior ao ajuizamento da ação, somente 

devem incidir a partir do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias fixado pelo juízo para a 

implantação do benefício (STJ, EDcl no REsp 1.727.063/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/05/2020). Precedentes do STJ.

III. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Em relação a fixação dos juros moratórios, o Tribunal a quo assim se 

manifestou:

"Quanto aos juros de mora, devem incidir a contar da citação (Súmula 204 

do STJ), na taxa de 1% (um por cento) ao mês, até 29 de junho de 2009. A 

partir de 30 de junho de 2009, os juros moratórios serão computados, uma 

única vez (sem capitalização), segundo percentual aplicável à caderneta de 

poupança, conforme dispõe o artigo 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova 

redação ao artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, considerado constitucional pelo 

STF(RE 870.947, com repercussão geral).

Outrossim, no caso em apreço, o benefício foi concedido por meio de 

reafirmação da DER, logo, os juros de mora deverão incidir a contar da 

datada reafirmação da DER, conforme definido pela 3ª Seção deste 

Tribunal, em Incidente de Assunção de Competência (TRF4 

50079755.2013.4.04.7003, 5ª Turma, Relator Desembargador Paulo Afonso 

Brum Vaz, juntado aos autos em18/4/2017)" (fl. 383e).

Porém, como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de origem 

dissentiu do entendimento jurisprudencial pacificado na Primeira Seção do STJ, sob o rito 

dos julgamentos repetitivos, no julgamento dos Embargos de Declaração no Recurso 

Especial 1.727.063/SP, de relatoria do Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, firmado 

no sentido de que os juros de mora, nos casos de reafirmação da Data de Requerimento 

(DER) para data posterior ao ajuizamento da ação, somente devem incidir a partir do 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias fixado pelo juízo para a implantação do benefício.

A propósito, confira-se a ementa do referido julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE 

ENTRADA DO REQUERIMENTO). CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITO 

MODIFICATIVO.

1. Embargos de declaração opostos pelo INSS, em que aponta obscuridade 

e contradição quanto ao termo inicial do benefício reconhecido após 

reafirmada a data de entrada do requerimento.

2. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) 
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Superior Tribunal de Justiça

para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do 

benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação 

e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos 

dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.

3. Conforme delimitado no acórdão embargado, quanto aos valores 

retroativos, não se pode considerar razoável o pagamento de parcelas 

pretéritas, pois o direito é reconhecido no curso do processo, após o 

ajuizamento da ação, devendo ser fixado o termo inicial do benefício pela 

decisão que reconhecer o direito, na data em que preenchidos os requisitos 

para concessão do benefício, em diante, sem pagamento de valores 

pretéritos.

4. O prévio requerimento administrativo já foi tema decidido pelo Supremo 

Tribunal Federal, julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o prévio 

requerimento administrativo, para posterior ajuizamento da ação, nas 

hipóteses ali delimitadas, o que não corresponde à tese sustentada de que a 

reafirmação da DER implica na burla do novel requerimento.

5. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos 

de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, 

no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via 

do precatório ou do RPV. No caso de o INSS não efetivar a implantação do 

benefício, primeira obrigação oriunda de sua condenação, no prazo razoável 

de até quarenta e cinco dias, surgirão, a partir daí, parcelas vencidas 

oriundas de sua mora. Nessa hipótese deve haver a fixação dos juros, 

embutidos no requisitório de pequeno valor.

6. Quanto à obscuridade apontada, referente ao momento processual 

oportuno para se reafirmar a DER, afirma-se que o julgamento do recurso 

de apelação pode ser convertido em diligência para o fim de produção da 

prova.

7. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito modificativo" (STJ, EDcl 

no REsp 1.727.063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 21/05/2020).

Sendo assim, somente no caso de o INSS não efetivar a implantação do 

benefício no prazo razoável de até 45 dias, incidirão juros moratórios sobre as parcelas 

vencidas.

Ainda nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. REAFIRMAÇÃO DA DER. TEMA 995/STJ. JUROS 

DE MORA. INCIDÊNCIA. 45 DIAS APÓS DETERMINAÇÃO PARA 

IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO.

I - O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no 

julgamento do Tema 995, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, 

de que 'é possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do 

Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos 

para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício 
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Superior Tribunal de Justiça

entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas 

instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, 

observada a causa de pedir'.

II - Os juros de mora, nos casos de reafirmação da DER, conforme 

Tema 995/STJ, incidem sobre o montante das parcelas vencidas e não 

pagas a partir do prazo de 45 dias para a implantação do benefício.

III - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp n. 1.928.464/RS, 

Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

29/06/2023).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA 

DO REQUERIMENTO). JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de situação em que houve reafirmação da DER pela Corte de 

origem, com fixação dos juros de mora desde a data em que cumpridos os 

requisitos para a aposentadoria.

2. O recurso do INSS foi provido para adotar o entendimento deste 

Tribunal, segundo o qual, no caso de o INSS não efetivar a 

implantação do benefício no prazo razoável de até 45 dias, surgirão, a 

partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua mora. Apenas nessa 

hipótese deve haver a fixação dos juros, embutidos no requisitório de 

pequeno valor.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp n. 

1.951.863/RS, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 12/08/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.924.370 / RS
Número Registro: 2021/0056344-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
16511300017620 50263036020184049999

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : JOSE RONEI NUNES
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE RONEI NUNES
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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